
1Rev Bras Enferm. 2020;73(Suppl 1): 

EDIÇÃO SUPLEMENTAR 1

ENFERMAGEM PSIQUIÁTRICA E SAÚDE MENTAL

e20200389http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2020-0389 7de

RESUMO
 Objetivo: apreender as orientações realizadas pela equipe multiprofissional ao familiar do 
usuário em Centro de Atenção Psicossocial álcool e drogas. Métodos: estudo descritivo-
exploratório e qualitativo, realizado em um Centro de Atenção Psicossocial álcool e drogas 
na região sul do Brasil, utilizando como base conceitual a Reforma Psiquiátrica. Os dados 
foram coletados no período de junho a agosto de 2019, mediante entrevista semiestruturada 
com equipe multiprofissional. Os dados foram organizados e operacionalizados no software 
IRAMUTEQ® e foi realizada a análise de conteúdo, modalidade temática. Resultados: 
emergiram duas classes; “Orientações referentes aos momentos de crise e chegada dos 
familiares ao serviço” e “Fatores dificultadores e estratégias para potencializar as orientações 
aos familiares”. Considerações finais: As orientações prestadas centram-se na patologia e no 
próprio serviço. Os participantes destacaram o acolhimento, o grupo destinado às famílias, 
a escuta qualificada e a parceria com a atenção primária como maneiras de potencializar 
o atendimento as famílias.
Descritores: Família; Saúde Mental; Serviços de Saúde Mental; Transtornos Relacionados 
ao Uso de Substâncias; Equipe Multiprofissional.

ABSTRACT
Objective: to apprehend the guidelines provided by the interdisciplinary team to the user’s 
family member at a Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (Psychosocial Care Center 
for Alcohol and Drugs). Methods: descriptive-exploratory study, with a qualitative approach, 
carried out in a Psychosocial Care Center for alcohol and drugs in the southern region of 
Brazil, using the Psychiatric Reform as a conceptual basis. Data collection took place from 
June to August of 2019 through semi-structured interviews with a multidisciplinary team. 
The data were organized and operationalized in the IRAMUTEQ® software, and submitted 
to content analysis, thematic modality. Results: two classes emerged: “Guidelines referring 
to moments of crisis and the family members’ arrival to the service” and “Difficult factors 
and strategies to enhance the guidance to family members”. Final considerations: The 
guidelines focus on pathology and the service itself. Participants highlighted embracement, 
the group for families, qualified listening, and cooperation with primary care as ways to 
enhance the service to families.
Descriptors: Family; Mental Health; Mental Health Services; Substance-Related Disorders; 
Patient Care Team.

RESUMEN
 Objetivo: conocer las pautas proporcionadas por el equipo multidisciplinario al familiar 
del usuario en un Centro de Atención Psicosocial para alcohol y drogas. Métodos: estudio 
descriptivo-exploratorio y cualitativo, realizado en un Centro de Atención Psicosocial para 
alcohol y drogas en el sur de Brasil, utilizando como base conceptual la Reforma Psiquiátrica. 
Los datos fueron recolectados de junio a agosto de 2019, mediante entrevista semiestructurada 
con un equipo multidisciplinario. Los datos fueron organizados y operacionalizados en el 
software IRAMUTEQ® y se realizó un análisis de contenido, modalidad temática. Resultados: 
surgieron dos clases; “Orientaciones referentes a momentos de crisis y llegada de los 
familiares al servicio” y “Factores difíciles y estrategias para potenciar la orientación a los 
familiares”. Consideraciones finales: La orientación ofrecida se centra en la patología y el 
servicio en sí. Los participantes destacaron la aceptación, el grupo enfocado en las familias, 
la escucha calificada y la asociación con la atención primaria como formas de mejorar el 
servicio a las familias.
Descriptores: Familia; Salud Mental; Servicios de Salud Mental; Trastornos Relacionados 
con Sustancias; Grupo de Atención al Paciente.
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INTRODUÇÃO

Desde a década de 1980, um amplo movimento social tem 
promovido avanços na construção de um modelo de atenção 
psicossocial e comunitário, alternativo às instituições manicomiais 
predominantes até então. Atualmente, a atenção à saúde mental 
consiste em uma rede de serviços que busca a articulação entre a 
Atenção Primária à Saúde (APS), os serviços especializados de base 
comunitária (Centros de Atenção Psicossocial/CAPS), os serviços 
hospitalares (leitos psiquiátricos em hospitais gerais e leitos em 
hospitais psiquiátricos) e estratégias de desinstitucionalização, 
apoio social, trabalho e renda(1). Neste contexto, o movimento 
de desinstitucionalização se beneficiou com a incorporação dos 
CAPS e promulgação da Lei nº 10.216/2001, que redirecionou o 
modelo assistencial em saúde mental para a atenção comunitária, 
com valorização da integração social e autonomia das pessoas(2). 

Atualmente, os CAPS são um dos elementos mais significativos 
da Reforma Psiquiátrica, pois estimulam a reinserção do sujeito 
na comunidade. Seu objetivo é dispensar cuidados para as pes-
soas com transtornos mentais, organizar a rede de serviços de 
saúde mental, estimular a construção de projetos terapêuticos 
singulares, dar suporte à saúde mental na Atenção Básica e em 
unidades hospitalares, entre outras atividades(3). Os CAPS são 
classificados em I, II, III, infantil e para usuários dependentes 
de álcool e outras drogas, conforme o porte (recursos huma-
nos, dimensão física e população adscrita) e o tipo de clientela 
atendida (adultos, crianças e adolescentes)(1). Nestes serviços, os 
usuários são acompanhados por equipe multidisciplinar formada 
por médico psiquiatra, enfermeiro, psicólogo, assistente social, 
técnico de enfermagem, terapeuta ocupacional, entre outros 
profissionais, com o propósito de tratar os sintomas, estimular a 
inserção social e o vínculo com familiares(4).

Na busca pelo desenvolvimento de práticas que favoreçam a 
inserção das pessoas em sofrimento psíquico, com livre circulação 
pelos diversos dispositivos de saúde, comunidade e território, é 
evidenciado o papel da família para o tratamento de um de seus 
membros. Deste modo, a família, que outrora fora entendida 
como fator desencadeador da condição de saúde do indivíduo, 
passa a ocupar papel importante no apoio ao seu membro, além 
de ser caracterizada como espaço concreto de intervenção. Por 
esta razão, passou a receber maior atenção por parte dos serviços 
de saúde mental e a constituir parte do processo integral do 
atendimento ao adoecimento mental(5).

O impacto da dependência de drogas na vida dos familiares 
quebra a sua rotina e gera sentimentos de vulnerabilidade, 
desamparo e frustração. A dependência química não apenas 
revela a dinâmica familiar, como também impacta nas relações 
estabelecidas entre seus membros(6-7). Devido à complexidade 
da clínica álcool e drogas, a formação dos trabalhadores que 
atendem a essa população necessita ser continuamente atrelada 
ao cotidiano dos serviços, uma vez que o manejo necessário para 
se ofertar uma atenção adequada aos dependentes químicos e 
familiares extrapola o conhecimento tradicional/acadêmico e 
engloba conhecimentos adquiridos na prática, empiricamente(8).

Apesar da relevância da família para a terapêutica de pessoas 
com transtornos mentais ser bem documentada na literatura, 
especialmente as dependentes de álcool e drogas, estudos 

abordando as orientações com enfoque nas ações propostas 
pela Reforma Psiquiátrica ainda são incipientes. É relevante re-
conhecer quem são e como agem os profissionais atuantes em 
Centros de Atenção Psicossocial, pois eles têm oportunidade de 
conhecer as particularidades das famílias assistidas e trabalhar 
sua força e potencial de transformação, intentando o seu equi-
líbrio e bem-estar(9).

Por acreditar que as ações dirigidas à família de pessoas depen-
dentes de álcool e outras drogas devem favorecer e potencializar 
a atenção às suas necessidades psíquicas, além de serem pautadas 
na compreensão da família como parceira singular e participativa 
no processo de cuidado, e que por isto mesmo, também necessita 
de cuidados, questiona-se: quais orientações são fornecidas pela 
equipe multiprofissional aos familiares dos usuários do Centro 
de Atenção Psicossocial álcool e drogas (CAPS ad)?

OBJETIVO

Apreender as orientações realizadas pela equipe multiprofis-
sional ao familiar do usuário em CAPS ad.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Os preceitos éticos estabelecidos pela Resolução 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde e Resolução 510/2016, foram devi-
damente respeitados, com a aprovação do estudo pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da instituição signatária. Todos os participantes 
foram esclarecidos sobre os objetivos do estudo, procedimentos 
de coleta de dados, riscos e benefícios e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.  Com o intuito de preservar o 
anonimato e sigilo acerca das informações levantadas, os relatos 
dos participantes foram nominados com a letra E, de entrevis-
tado, seguido de numeração arábica, conforme a sequência de 
realização das entrevistas e a profissão do participante.

Referencial Teórico 

Os princípios e conceitos propostos pela Reforma Psiquiátrica(2) 
foram utilizados como base conceitual do estudo, direcionando 
a coleta e análise dos dados. O contexto da Reforma Psiquiátrica 
no Brasil é composto por quatro dimensões que se articulam e se 
retroalimentam: a primeira refere-se ao campo teórico-concei-
tual, que representa a produção de saberes e conhecimentos; a 
segunda é a dimensão técnico-assistencial, que emerge no mo-
delo assistencial; a terceira, refere-se ao campo jurídico-político, 
que rediscute e redefine as relações sociais e civis em termos de 
cidadania, direitos humanos e sociais; e a quarta dimensão é a 
sociocultural, que expressa a transformação do lugar social da 
loucura(10).

Tipo de estudo

Estudo descritivo-exploratório, de abordagem qualitativa. 
Este tipo de estudo é apropriado quando se pretende analisar 
e compreender a realidade dinâmica e não linear, de modo a 
subsidiar mudanças e transformações na realidade social(11). 
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Cenário

O estudo foi realizado em um CAPS ad de um município do 
interior do estado do Paraná, na região sul do Brasil. No serviço, são 
realizadas diversas atividades como: atendimento individual e em 
grupo, oficinas terapêuticas e visitas domiciliares. Seu horário de 
funcionamento é de segunda à sexta-feira, das 7 às 21 horas. São 
atendidos usuário ou familiar que busque o serviço por demanda 
espontânea, ou encaminhados pelos outros serviços da Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS), como as Unidades Básicas de Saúde. 

A equipe multiprofissional que atua no serviço é constituída por 22 
profissionais (um clínico geral, dois psiquiatrias, quatro enfermeiros, 
cinco psicólogos, dois assistentes sociais, dois educadores sociais, 
dois terapeutas ocupacionais e quatro técnicos de enfermagem).  

Participantes do estudo

Os participantes elegíveis para o estudo foram os 22 integrantes 
da equipe multiprofissional envolvidos na assistência às famílias.  
O único critério de inclusão definido foi atuar no serviço há pelo 
menos seis meses (critério atendido por 21 profissionais). Foram 
excluídos quatro profissionais que estavam de férias ou licença 
médica durante o período de coleta dos dados. 

Procedimentos metodológicos

Os dados foram coletados no período de junho a agosto de 
2019, mediante entrevista semiestruturada e áudio-gravada em 
aparelho smartphone após consentimento. Durante a entrevista, 
foi utilizado um roteiro constituído de duas partes. A primeira 
abordou características sociodemográficas (sexo, idade, formação 
profissional e tempo de experiência). A segunda parte foi consti-
tuída por uma questão norteadora: Quais são as orientações que 
você presta aos familiares dos pacientes do CAPS ad? O roteiro 
foi previamente avaliado por pesquisadores da área de saúde 
mental da instituição do estudo.

Os profissionais foram convidados a participar do estudo no 
próprio serviço. As entrevistas, sempre que possível, foram pre-
viamente agendadas e realizadas em sala reservada e durante 
o turno de trabalho, em horário mais conveniente às atividades. 
Foi realizada uma única entrevista com cada participante, com 
duração média de 30 minutos. Após o término, os principais tópicos 
relatados foram validados entre a pesquisadora e o entrevistado, 
com o intuito de garantir a qualidade dos dados coletados.

Análise e organização dos dados

A análise das entrevistas foi realizada por dois pesquisadores, 
com opção pela estratégia de análise de conteúdo, Modalidade 
Temática(12), que visa o desvendar crítico, primordialmente, me-
diante a descrição e inferências que buscam esclarecer as causas 
de um problema ou as possíveis consequências advindas do 
mesmo. Foram seguidas as três fases: 1) Na pré-análise ocorreu a 
preparação do material, construção de hipóteses e formulação de 
indicadores que nortearam a interpretação final; 2) Exploração do 
material, quando foi realizada a codificação dos dados mediante 
o agrupamento em unidades de registro; e 3) Tratamento dos 
resultados, com a inferência guiada por vários polos de atenção/

comunicação, que foram esclarecidos e em seguida, novos temas 
e dados foram descobertos, demandando a comparação entre 
enunciados e ações, a fim de verificar possíveis unificações(12). 

Para auxiliar na organização e apresentação dos dados, uti-
lizou-se o software IRAMUTEQ (acrônimo de R pour les Analyses 
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) 0.7 ALFA 
2.3.3.1. Para o processamento dos dados, empregou-se a análise de 
Classificação Hierárquica Descendente (CHD). A partir de um cor-
pus textual, construído a partir dos discursos dos participantes, 
tem-se sua partição em segmentos de texto ou Unidades de 
Contexto Elementar (UCE), classificados em função dos seus 
respectivos vocábulos e repartidos em função da sua frequência. 
A porcentagem refere-se à ocorrência da palavra nos segmentos 
de texto nessa classe, em relação à sua ocorrência no corpus(13). 

O corpus textual, construído para responder ao objetivo deste 
estudo, apresentou 90 seguimentos de texto, com média de 3,14 
linhas cada. O software indicou a partição do texto em cinco 
classes iniciais. Para a construção das duas classes definitivas e 
sua nomeação, foram considerados os seus assuntos principais, 
demonstrados pelos vocábulos e interpretação de sua conver-
gência temática com o referencial teórico adotado, que deram 
origem a duas classes. O uso deste programa é apenas uma ferra-
menta que auxilia o agrupamento das informações por meio da 
análise lexical das palavras e métodos estatísticos. Para a análise 
do conteúdo, a interpretação do pesquisador foi imprescindível.

RESULTADOS

Os 13 profissionais participantes do estudo (dois assistentes 
social, duas enfermeiras, dois educadores sociais, um médico clínico, 
duas psicólogas, um psiquiatra e três técnicas de enfermagem), 
tinham idade entre 35 e 53 anos, tempo de formação entre 7 e 
34 anos e tempo de atuação no CAPS ad de sete meses a 17 anos. 

O corpus textual apresentou 90 seguimentos de texto e 63 
foram analisados, o que correspondeu a 70% do total. A orga-
nização dos conteúdos e sua convergência com o referencial 
teórico adotado originaram duas classes definidas como Classe 
1: “Orientações referentes aos momentos de crise e chegada dos 
familiares ao serviço” e Classe 2: “Fatores dificultadores e estraté-
gias para potencializar as orientações aos familiares”, dispostas 
no dendograma das classes (Figura 1).

Figura 1 - Dendograma das classes: Orientações às famílias de pessoas 
dependentes de álcool e drogas acompanhadas pelo Centro de Atenção 
Psicossocial álcool e drogas, Brasil, 2020
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Classe 1. Orientações referentes aos momentos de crise e 
chegada dos familiares ao serviço

Nesta classe, identificou-se que as principais orientações 
fornecidas pelos profissionais de saúde aos familiares ocorrem 
no momento em que os usuários iniciam o acompanhamento 
no CAPS ad. Referem-se à explicação sobre o transtorno mental, 
condutas em situações de crise e possibilidades de recaída dos 
usuários que iniciaram o tratamento.

Oriento em relação à patologia específica do paciente [...], 
principalmente em relação à tolerância, a paciência, a saber o 
que fazer para ajudar o paciente, em relação ao julgamento, pelo 
familiar muitas vezes não entender a doença. (E13- Psiquiatra)

Explicamos o serviço, como é que vai proceder o tratamento de 
quem está chegando, o que fazer, os profissionais que ele irá passar, 
os atendimentos que irá fazer, e as possibilidades do tratamento, e 
algumas orientações sobre a rede também, no caso de entrar em crise, 
de fazer abstinência, esse tipo de situação. (E1- Assistente Social)

Notou-se o papel dos profissionais no sentido de fornecer sub-
sídios não apenas sobre o transtorno mental, mas também sobre 
o tratamento fornecido no CAPS ad, a fim de evitar as internações 
hospitalares desnecessárias, que, na maioria das vezes, ainda são 
vistas como principal estratégia de enfrentamento pelos familiares.

As famílias vêm muitas vezes na verdade solicitando internação, 
eles não acham que o tratamento ambulatorial aberto é a melhor 
solução[...], normalmente a família acha que internar é a melhor 
solução. Então, nós temos de desmistificar isto para eles, e isto é 
um processo que não é fácil. (E9- Assistente Social)

Classe 2. Fatores dificultadores e estratégias para poten-
cializar as orientações aos familiares

Nesta classe, os profissionais relataram os aspectos que conside-
ram limitantes nas interações com a família e consequentemente 
nas orientações que oferecem às mesmas, ao mesmo tempo em 
que apontaram estratégias para melhorar este atendimento. 
Dentre os fatores limitantes nas orientações fornecidas, desta-
caram a ausência da família no serviço, o não acompanhamento 
e/ou continuidade do tratamento e o não entendimento do 
tratamento ambulatorial.

É preciso mostrar a responsabilidade dos familiares, a 
importância que eles têm no tratamento no caso do incentivo, 
do acompanhamento, de passar as informações para nós também 
[...] do que ocorre, das dificuldades, para que a gente mude o 
manejo ou adeque conforme for necessário. (E6-Enfermeira)

Eles trazem [o paciente] e querem que a gente dê conta, o familiar 
não coopera. Muitos pacientes continuam o tratamento porque 
o familiar veio primeiro, então se ele não tem este suporte, a 
adesão do paciente às vezes também fica bem crítica, fica bem 
difícil. (E10-Tecnica de Enfermagem)

Dentre as estratégias a serem implementadas com as famílias, 
os participantes fizeram referência ao acolhimento humanizado, 

ao atendimento em grupo para familiares e a articulação com 
a APS, a fim de promover o acompanhamento da família na 
recuperação do sujeito dependente.

Seria bom no primeiro acolhimento, que é quando ele [paciente] 
vem aqui para o CAPS, nós tentarmos conversar com a família, ver 
também o que que eles querem aqui, [...], então nós precisamos 
tentar ouvi-los um pouquinho melhor. (E7 - Médico Clínico)

Nós deveríamos continuar com o tratamento, com o acompa-
nhamento em grupo de familiares. E talvez fora, fora do CAPS 
ad também, com orientações preventivas com as famílias, seria 
uma coisa interessante. (E8 – Enfermeira)

Não precisaria ser feito só aqui [CAPS ad], poderia ser na UBS 
também, estaria ali mais próximo deles, porque às vezes a distân-
cia, por estar só aqui, centralizado, às vezes atrapalha também. 
(E4 – Educadora Social)

DISCUSSÃO

Ao compreender a família como uma parceira singular e 
participativa no processo de cuidado ao seu membro familiar e 
que também necessita de cuidados, o estudo aponta a necessi-
dade da atenção psicossocial a este público, corroborada pela 
proposta da reforma psiquiátrica. Apesar de apontar ações que 
contribuiriam para inserir a família no contexto de cuidados e da 
necessidade de atendê-la em seus diversos aspectos, as orien-
tações dispensadas concentraram-se em orientações acerca da 
patologia e dinâmica do próprio serviço. As ações dirigidas para 
as famílias das pessoas dependentes de álcool e outras drogas 
devem ser ampliadas de maneira a favorecer e potencializar as 
relações neste âmbito(2,5).

O intuito do cuidado às famílias deve ser o de minimizar o 
impacto resultante da tarefa de cuidar, além de ser necessário 
repensar as estratégias de cuidado e o apoio às famílias, e de 
levar a compreensão da dependência de álcool e drogas como 
um transtorno mental e das dimensões de seu tratamento(14). As 
orientações primordiais ofertadas às famílias acompanhadas pelo 
CAPS ad devem esclarecer que a dependência é um transtorno 
mental complexo, com múltiplos fatores envolvidos, que pode 
perdurar por anos e muitas vezes, ser marcado por recaídas(15). Os 
profissionais entrevistados não sentem dificuldades em realizar 
esta orientação, visto que para eles é muito clara a importância 
de abordar a dependência e tratamento de álcool e outras drogas.

No entanto, os modelos de tratamento necessitam incluir 
diversas estratégias de abordagem do problema vivenciado 
pelas famílias, considerando elementos biológicos, psicológicos, 
emocionais, espirituais e sociais(9,15). As orientações aos familiares 
devem direcionar-se na compreensão da dependência e instru-
mentalizá-los para lidar com as adversidades oriundas de um 
cotidiano degenerado por substâncias lícitas e ilícitas. Além do 
manejo em situações de agudização da dependência, devem 
ser promovidos o autocuidado e a prevenção do adoecimento 
dos familiares diante a sobrecarga e desgaste emocional. Desta 
forma, a família pode tornar-se unidade de informação, o que 
é fundamental na compreensão e interpretação das situações 
vivenciadas(16-17).
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Os aspectos do convívio com o familiar durante situações de 
crise ou recaídas precisam ser abordados pelos profissionais, 
pois fazem parte da terapêutica da dependência, visto o perfil e 
personalidade intrínsecos das pessoas dependentes de álcool e 
drogas. O tratamento consiste em um processo de adaptação e 
socialização, em que são necessárias mudanças para promover 
novos hábitos, como a reorganização da vida, tanto no âmbito 
familiar, como social(16).

Apesar do impacto da Reforma Psiquiátrica na sociedade, so-
bretudo no auxílio ao tratamento e no processo de desmitificação 
dos transtornos mentais, a desinstitucionalização tem suscitado 
questionamentos acerca da responsabilização da família pelo 
cuidado. Sabe-se que o loco familiar é o espaço em que ocorrem 
os embates da realidade de cuidado da pessoa dependente de 
álcool e drogas, porquanto são responsabilizados por acolher, 
suprir suas necessidades e garantir-lhes segurança(18-19). A parti-
cipação da família no tratamento significa seu envolvimento nas 
atividades ofertadas pelos serviços de atenção em saúde mental, 
para acompanhar as estratégias de cuidado destinado ao seu 
membro, de acordo com as propostas da atenção psicossocial 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)(20).

Além da família se constituir como rede primária do indivíduo, 
também deve ser vista como parte do plano de cuidado e parceira 
na elaboração dos projetos terapêuticos. É fundamental que os 
profissionais de saúde considerem as famílias nas suas singulari-
dades, suprindo as lacunas de informações nas situações de crise, 
nos conflitos familiares emergentes e na expectativa frustrada 
de cura, fatores entrelaçados ao desconhecimento da doença 
propriamente dita(21). Para inserir a participação das famílias no 
tratamento, é preciso estabelecer novos mecanismos para sua 
aproximação, já que para conhecer as necessidades, é necessário 
ir ao encontro do que é real na vida das pessoas. Principalmente 
nesses espaços extramuros, é possível conhecer o outro e buscar 
soluções possíveis ao sofrimento vivenciado, acolhendo as suas 
necessidades(22).

Durante as entrevistas, apesar dos profissionais de saúde 
terem relatado possibilidades para potencializar o cuidado as 
famílias, eles permanecem centrados nas orientações tradicionais 
e deixam de realizar a escuta ativa dos familiares. O acolhimento 
das famílias deveria estar pautado na Política Nacional de Hu-
manização, como forma de sustentar a relação entre equipes/
serviços e usuários/populações, ser construído de forma coletiva, 
por meio de uma escuta qualificada e garantir que todos sejam 
atendidos com prioridades a partir da avaliação de vulnerabili-
dade, gravidade e risco(23).

Quando o serviço de saúde tem em seu processo de trabalho 
a centralidade do sujeito e inclui a família como parte desse 
processo, os vínculos são fortalecidos, tanto para a integração 
entre os indivíduos, como para o desenvolvimento integral do 
ser humano. Usuários e familiares devem caminhar por uma rede 
de atenção com articulações bem delimitadas, favorecendo a 
atenção integral e considerando que cada nível de atenção à 
saúde atende a uma determinada complexidade(22).

Apesar de não ser realizado no local do estudo, os participantes 
citaram a implantação e manutenção de terapias grupais para as 
famílias, a fim de propiciar espaços de discussão e aprendizado 
entre seus integrantes. A participação em grupos de terapia é 

essencial para incorporar os próprios indivíduos e seus familiares 
no processo de cuidado(15,21-22,24). Além disso, a criação de espaços 
de trocas de experiências com outros familiares que vivenciam 
situações semelhantes pode ajudar a minimizar as dificuldades 
encontradas no cotidiano familiar(5).

Neste âmbito, os participantes também ressaltaram a parce-
ria com a APS no sentido de reforçar as orientações realizadas 
pelo serviço especializado, a fim de acompanhar as famílias na 
manutenção dos cuidados no seu território. Conforme a Política 
Nacional de Atenção Básica(2), são competências da APS: realizar 
o acolhimento e a estratificação de risco, ordenar o cuidado, 
articular a rede intra e intersetorial, realizar o cadastramento dos 
usuários e a criação de vínculo, responsabilizar-se pelos usuários 
adstritos, garantir o cuidado e a resolubilidade da atenção para os 
usuários de baixo e médio risco, compartilhar o cuidado com os 
CAPS dos usuários de alto risco, realizar atividades de educação 
em saúde e desenvolver atividades coletivas(25).

A participação reduzida dos profissionais no atendimento 
integral das famílias acarreta em restrição de informações, seja 
por falta de conhecimento dos próprios profissionais, seja pela 
ausência de contato com os mesmos. A interprofissionalidade 
das equipes de atenção psicossocial se justifica diretamente pelo 
compartilhamento de saberes e permite desmistificar a internação 
e motivar a família na continuidade do cuidado. Entretanto, há 
uma dificuldade em relação às trocas de corresponsabilidade 
no cuidado em rede, que na maioria das vezes ocorre de forma 
fragmentada e sem o vínculo e diálogo necessários entre os pro-
fissionais, evidenciando a dificuldade dos serviços com o trabalho 
em rede que garanta a integralidade das ações ao sujeito(26).

Tal dificuldade contrapõe a implementação da RAPS, que 
busca ampliar a atenção multiprofissional da saúde mental dos 
CAPS para os demais pontos de atenção à saúde para pessoas 
com sofrimento ou transtorno mental e familiares(20). A divisão de 
responsabilidades (ou a responsabilidade compartilhada) requer 
essa interface, visto que a responsabilidade pelo atendimento 
não se restringe ao CAPS. Apesar das dificuldades e da neces-
sidade de retomar várias vezes o diálogo com a rede, a riqueza 
dessa estratégia está na composição e reconstrução de projetos 
terapêuticos que valorizem a necessidade do usuário e familiares, 
a fim de promover um cuidado em rede(27).

No que concerne a enfermagem, a sua participação neste 
estudo figurou-se quase que imperceptível nas orientações for-
necidas às famílias. Esta categoria configura-se como essencial 
em todos os componentes da RAPS, pois no espaço do cuidar, 
é necessário considerar que as ações referentes à saúde mental 
devem estar contempladas na assistência de enfermagem por 
meio de processos acolhedores, com a valorização do sujeito 
dependente e sua família. Assim, no processo de reabilitação, 
destaca-se a postura do enfermeiro, no contexto de saúde e 
doença do qual ele faz parte em uma abordagem holística e 
humanizada(28).

Os profissionais de enfermagem enfrentam o desafio de tra-
balhar sob diferentes perspectivas, ao enfrentar seus próprios 
receios, ansiedade, insegurança, preconceito e incapacidade 
para atender e orientar famílias e dependentes de álcool e 
outras drogas. Também por conciliarem as atividades baseadas 
em políticas de saúde ainda não totalmente consolidadas e por 
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trabalharem em equipe e em rede, no intuito de assegurar a 
integralidade da assistência(4,29).

Limitações do estudo

Uma possível limitação do estudo reside no fato de ter elegido 
como informantes os profissionais atuantes em apenas um dos 
dispositivos que compõe a RAPS, visto que a mesma pressupõe 
um trabalho integrado. Deste modo, sugere-se novos estudos 
incluindo profissionais que atuam em todos os serviços da rede 
entre os informantes, a fim de entender se as orientações for-
necidas às famílias destes usuários se complementam e quais 
as lacunas existentes.

Contribuições para a área da enfermagem, saúde ou 
políticas públicas

Os resultados deste estudo ratificam a importância de os pro-
fissionais de saúde, em especial os enfermeiros, se constituírem 
como pontos de aproximação e apoio as famílias, propiciando 
uma assistência de saúde mental holística e integradora, que 
compreenda a importância da família para a qualidade da tera-
pêutica dispensada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo possibilitou apreender que as orientações prestadas 
pela equipe multiprofissional às famílias dos dependentes de 
álcool e outras drogas que são acompanhadas pelo CAPS ad 
centram-se no transtorno mental e no funcionamento do próprio 
serviço. Os participantes destacaram o acolhimento, a escuta 

qualificada e a parceria com a APS como maneiras de potencializar 
o atendimento às famílias. Nessa perspectiva, compreende-se a 
importância da intersetorialidade para a resolutividade da as-
sistência, de forma a valorizar não só o atendimento ao usuário, 
mas a todo o contexto familiar.
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